
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.899 - MG (2011/0222915-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE CONSELHEIRO 

LAFAIETE LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ RENATO LOPES E OUTRO(S) - DF002871 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PIS E COFINS. ATOS COOPERATIVOS PRÓPRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTE AFETADO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC: RESP 
1.141.667/RS, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 4.5.2016. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   O acórdão recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência 
da 1a. Seção desta Corte Superior, firmada sob a sistemática do art. 543-C do 
CPC por ocasião do julgamento do REsp. 1.141.667/RS, de minha relatoria (DJe 
4.5.2016), prevalecente quanto à não incidência da contribuição ao PIS e da 
COFINS sobre os atos cooperativos típicos, quais sejam, aqueles praticados entre 
as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas 
entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. 

2.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 22 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.899 - MG (2011/0222915-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE CONSELHEIRO 

LAFAIETE LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ RENATO LOPES E OUTRO(S) - DF002871 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra decisão monocrática de minha lavra que deu parcial provimento 

ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. IMPROCEDÊNCIA. PIS E 

COFINS. ATOS COOPERATIVOS PRÓPRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE CARÁTER PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS PERANTE A INSTÂNCIA DE ORIGEM. 

RECURSO ESPECIAL DE FAZENDA NACIONAL CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO, APENAS PARA AFASTAR A MULTA DO 

ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC (fls. 264).

2.   Na oportunidade, manteve-se, quanto ao mérito, o acórdão 

do Tribunal Regional Federal da 1a. Região assim ementado:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PIS. 

COFINS. COOPERATIVA DE PRODUÇÃO (RURAL). CF/88: 

TRATAMENTO ADEQUADO (NÃO IMUNIDADE). LEI 5.764/71 (ART. 

79): ISENÇÃO (ATOS COOPERATIVOS PRÓPRIOS). REVOGAÇÃO 

DO ART. 6o. DA LC 70/91: IRRELEVÂNCIA. LEI 9.718/98 (ART. 3o., § 

1o.): INCONSTITUCIONAL (fls. 168).

3.   Ressalta o Agravante que há necessidade de 

sobrestamento do feito até o julgamento do REsp. 1.141.667/RS, submetido ao 

rito do art. 543-C do CPC. 

4.   Assevera que a decisão agravada infringiu o princípio da 

reserva de Plenário ao deixar de aplicar os arts. 2o. e 3o. da Lei 9.718/1998, 
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acrescentado pelo § 6o. inserido pelo art. 2o. da MP 1.858-11/1999, art. 22, § 1o. 

da Lei 8.212/91, com a redação dada ao parágrafo pela Lei 9.876/1999, e art. 93, II, 

a da MP 2.158- 35/1998, destacando que estes dispositivos não isentam as 

cooperativas de crédito do pagamento da contribuição ao PIS e da COFINS, que 

tem como fato gerador e base de cálculo o faturamento, assim entendido como a 

receita bruta da pessoa jurídica, nos termos do art. 195, I da CF (fls. 238). 

5.   Requer a reconsideração da decisão agravada, ou o feito 

seja submetido a julgamento do Órgão Colegiado. 

6.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.899 - MG (2011/0222915-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE CONSELHEIRO 

LAFAIETE LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ RENATO LOPES E OUTRO(S) - DF002871 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. ATOS COOPERATIVOS PRÓPRIOS. 

NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTE AFETADO À SISTEMÁTICA DO 

ART. 543-C DO CPC: RESP 1.141.667/RS, REL. MIN. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJE 4.5.2016. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 

1.   O acórdão recorrido encontra-se alinhado à 

jurisprudência da 1a. Seção desta Corte Superior, firmada sob a 

sistemática do art. 543-C do CPC por ocasião do julgamento do REsp. 

1.141.667/RS, de minha relatoria (DJe 4.5.2016), prevalecente quanto 

à não incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre os atos 

cooperativos típicos, quais sejam, aqueles  praticados entre as 

cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas 

cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos 

objetivos sociais. 

2.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido. 

1.   Em que pese à combatida argumentação, a ora Agravante 

não trouxe fundamentos robustos e hábeis a desconstituir o decisum agravado.

2.   O acórdão recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência 

da 1a. Seção desta Corte Superior, firmada sob a sistemática do art. 543-C do 

CPC por ocasião do julgamento do REsp. 1.141.667/RS, de minha relatoria, 

prevalecente quanto a não incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre 

os atos cooperativos típicos, quais sejam, aqueles praticados entre as 
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cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre 

si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. É a seguinte a 

ementa do julgado em referência: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO 

PIS E DA COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. 

APLICAÇÃO DO RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 

8/2008 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   Os RREE 599.362 e 598.085 trataram da hipótese de 

incidência do PIS/COFINS sobre os atos (negócios jurídicos) 

praticados com terceiros tomadores de serviço; portanto, não guardam 

relação estrita com a matéria discutida nestes autos, que trata dos 

atos típicos realizados pelas cooperativas. Da mesma forma, os RREE 

672.215 e 597.315, com repercussão geral, mas sem mérito julgado, 

tratam de hipótese diversa da destes autos.

2.   O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos 

cooperativos são os praticados entre as cooperativas e seus 

associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si 

quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. E, 

ainda, em seu parág. único, alerta que o ato cooperativo não implica 

operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto 

ou mercadoria.

3.   No caso dos autos, colhe-se da decisão em análise 

que se trata de ato cooperativo típico, promovido por cooperativa que 

realiza operações entre seus próprios associados (fls. 124), de forma 

a autorizar a não incidência das contribuições destinadas ao PIS e a 

COFINS.

4.   O Parecer do douto Ministério Público Federal é pelo 

provimento parcial do Recurso Especial.

5.   Recurso Especial parcialmente provido para excluir o 

PIS e a COFINS sobre os atos cooperativos típicos e permitir a 

compensação tributária após o trânsito em julgado.

6.   Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 

da Resolução STJ 8/2008 do STJ, fixando-se a tese: não incide a 

contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos 

típicos realizados pelas cooperativas. (REsp. 1.141.667/RS, Rel. Min. 
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NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 4.5.2016).

3.   Pelas razões expostas, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

4.    É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0222915-0 REsp 1.281.899 / 

MG

Números Origem:  199938000382890  381429119994013800

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
RECORRIDO : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE CONSELHEIRO LAFAIETE LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ RENATO LOPES E OUTRO(S) - DF002871 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE CONSELHEIRO LAFAIETE LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ RENATO LOPES E OUTRO(S) - DF002871 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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